
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
DO  ESTADO DE SÃO PAULO 



REGIÃO METROPOLITANA - AGLOMERAÇÃO URBANA e MICRO REGIÃO 

 

 Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei 10.257 de  

10 de julho de 2001 e dá outras providências  
 

  ESTATUTO DA METRÓPOLE   
       Lei 13.089 de 12/01/2015           

 

Lei no 10.257: Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 

política urbana e dá outras providências. 

Constituição Federal do Brasil/88 - CAPÍTULO II  - DA POLÍTICA URBANA  

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 

gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem- estar de seus habitantes. 

 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco 

anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.     

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
DO  ESTADO DE SÃO PAULO 



Art.1º) O Estatuto da Metrópole  estabelece  diretrizes para  o 

planejamento, a gestão e    a execução das FPICs nas RMs e AUs;  

Normas  gerais  sobre  o  PDUI e outros  instrumentos  de 

Governança   Interfederativa   e  Critérios   para  o  apoio  da 

União  a  ações  que  envolvam  a  Governança   Interfederativa 

(Art.8º)      no campo do desenvolvimento urbano com base nos 

incisos  XX  do  art. 21,    IX  do  art. 23   e   I  do  art. 24,  

no    § 3º do art. 25 e no art. 182 da Constituição Federal. 

§ 1o Além das RMs e das AUs, as disposições desta Lei aplicam-se, no que couber:  I – às microrregiões 

instituídas pelos Estados com fundamento em FPIC com características predominantemente urbanas; 
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  Com base na CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

• Art. 21. Compete à União:  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos; 

 

• Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis 

que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

 § 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 

FPIC. 
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    Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
 

III – gestão plena: condição de RM ou de  AU que possui: 

   a) formalização e delimitação mediante lei complementar estadual;  

* b) estrutura de governança interfederativa própria, nos termos art. 8o desta Lei;  

   c) PDUI aprovado mediante lei estadual;       (Art10º § 4º) 

VI - PDUI - plano de desenvolvimento urbano integrado:   

   instrumento que estabelece, com base em processo permanente de 

planejamento, as diretrizes para o desenvolvimento urbano da região 

metropolitana ou da aglomeração urbana (viabilização econômico-financeira e gestão, 

as diretrizes para o desenvolvimento territorial estratégico e os projetos estruturantes da região metropolitana 

e aglomeração urbana;); 
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       CAPÍTULO II – 

             DA INSTITUIÇÃO DE REGIÕES METROPOLITANAS E DE AGLOMERAÇÕES URBANAS 

 Art. 3o Os Estados, mediante lei complementar, poderão instituir RMs e AUs, 

constituídas por agrupamento de Municípios limítrofes, para integrar a 

organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum - FPIC. (Artg25CF88) 

 

 Parágrafo único.  Estado e Municípios inclusos em região metropolitana  

ou em aglomeração urbana formalizada e delimitada na forma do 

caput deste artigo deverão promover a governança interfederativa, 

sem prejuízo de outras determinações desta Lei. (Art.8º) 

§ 2º A criação de uma região metropolitana, aglomeração urbana ou de microrregião deve ser precedidas de 

estudos técnicos e audiências públicas envolvendo todos os Municípios pertencentes à unidade territorial.” 
(NR) , observados os critérios para a delimitação da região de influência de uma capital regional, a que se refere o 
Parágrafo único do art. 2º desta Lei. 

 Art.4º  RIDES - pertencentes a mais de um Estado será formalizada após aprovação de leis complementares 

pelas assembleias legislativas estaduais de cada um dos Estados envolvidos. 

      REGIÃO METROPOLITANA - AGLOMERAÇÃO URBANA e MICRO REGIÃO 
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 Art. 5 º As leis complementares estaduais referidas nos arts.  

 3º  e  4o  desta  Lei  definirão, no mínimo: 

I – os Municípios que integram a unidade territorial urbana; 

II – os campos funcionais ou funções públicas de interesse comum 

que justificam a instituição da unidade territorial urbana; 

III – a conformação da estrutura de governança interfederativa, 

incluindo a organização administrativa e o sistema integrado de 

alocação de recursos e de prestação de contas;(Art.8º) e 

IV – os meios de controle social da organização, do planejamento      

e da execução de funções públicas de interesse comum. 
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     CAPÍTULO III 

DA GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DE REGIÕES METROPOLITANAS e de AGLOMER. URBANAS 

 

  Art. 6o A governança interfederativa das regiões metropolitanas e 

das  aglomerações urbanas respeitará os seguintes princípios: 

     I  – prevalência do interesse comum sobre o local; 

     II – compartilhamento de responsabilidades para a promoção do 

    desenvolvimento urbano integrado; 

     III – autonomia dos entes da Federação; 

     IV – observância das peculiaridades regionais e locais; 

     V – gestão democrática da cidade, consoante com os 

    arts. 43 a 45 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001; 

     VI – efetividade no uso dos recursos públicos; 

     VII – busca do desenvolvimento sustentável. 
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• CAPÍTULO IV          da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 

• DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

• Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 

seguintes instrumentos: 

• I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

• II – debates, audiências e consultas públicas; 

• III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e 

municipal; 

• IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano; 

• V – (VETADO) 

• Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do 

inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas 

sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento 

anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. (O mesmo serve 

no âmbito Metropolitano  para o inciso II do art. 4º por isso o Estatuto da Metrópole. 

• Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 

incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 

direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 
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 Art. 7º - Além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2o da Lei 

no 10.257, de 10 de julho de 2001, a governança interfederativa das 

RMs e Aus observará as seguintes diretrizes específicas: 

I – implantação de processo permanente e compartilhado de 

planejamento   e de tomada de decisão quanto ao desenvolvimento 

urbano e às políticas setoriais afetas às FPIC; 

IV – execução compartilhada das FPIC, mediante rateio de custos previam. 

pactuado no âmbito da estrutura de governança interfederativa; (Art.8º) 

V – participação de representantes da sociedade civil nos processos de 

planejamento e de tomada de decisão, no acompanhamento da 

prestação de serviços e na realização de obras afetas às FPIC; 

VI – compatibilização dos planos plurianuais, leis de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos anuais dos entes envolvidos na 

governança interfederativa;       

VII – compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados... 
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• “Art. 7º-A No exercício da governança das funções públicas de interesse 

comum, o Estado e municípios da unidade territorial deverão observar as 

seguintes diretrizes gerais:  

• ” Art. 7º - “Além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2º da   Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001, a governança interfederativa das regiões metropolitanas e das 
aglomerações urbanas observará as seguintes diretrizes específicas (...)” 

• I – o compartilhamento da tomada de decisões objetivando a implantação de 

processo relativo ao planejamento, à elaboração de projetos, à sua 

estruturação econômico-financeira, operação e gestão do serviço ou da 

atividade; e  

• II – o compartilhamento de responsabilidades na gestão de ações e projetos 

relacionados às funções públicas de interesse comum, os quais deverão ser 

executados mediante a articulação de órgãos e entidades dos entes federados 

• II – estabelecimento de meios compartilhados de organização administrativa das 
funções públicas de interesse comum; 

• IV – execução compartilhada das funções públicas de interesse comum, mediante 
rateio de custos previamente pactuado no âmbito da estrutura de governança 
interfederativa; 



    Artº8º-  A governança interfederativa das RMs e das Aus   

       compreenderá em sua estrutura básica: 

I -  instância executiva composta pelos representantes do  

 Poder Executivo dos entes federativos  integrantes  das 

 unidades territoriais urbanas; CDMRM 

II- instância colegiada deliberativa com representação da 

 sociedade civil;  

III - organização pública com funções técnico-consultivas; 

IV - sistema integrado de alocação de recursos e de prestação 

 de contas. 
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“Art. 8º Cada região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião 

terá definidos a estrutura de sua governança interfederativa e os critérios 

para a participação da sociedade civil organizada no âmbito do colegiado. 

Já está previsto nos art. 3º,4º, 5º e 7º (diretrizes específicas) 

 Parágrafo único. O sistema de governança, referido no caput deste artigo, 

deverá contemplar todas as ações relativas à organização, ao 

planejamento, à execução, ao acompanhamento, à avaliação e ao controle 

da execução da função pública de interesse comum, no âmbito do processo 

de integração de políticas públicas e do compartilhamento de deveres e 

responsabilidades entre Estado e municípios.” (NR) 

 

 A União é que define a sua Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e definir 

estrutura básica de governança interfederativa faz parte dessa Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano !   

Cabe aos Estados cumprir a Lei Federal e adequar suas Leis Complementares Estaduais. 

  



 Art. 10.  As  regiões  metropolitanas  e  as  aglomerações  urbanas  

  deverão contar com PDUI, aprovado mediante lei estadual. 

§ 2o A elaboração do plano previsto no caput deste artigo não exime o  Município integrante da 

RM ou AU da formulação do respectivo Plano Diretor, nos termos do § 1o do art. 182 da 

Constituição Federal e da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001. 

§ 3o Nas RMs e nas AUs instituídas mediante lei complementares estaduais, o Município deverá 

compatibilizar seu PD com o PDUI da unidade territorial urbana. 

§ 4o O plano previsto no caput deste artigo será elaborado no âmbito da estrutura 

de governança interfederativa (Art.8º) e aprovado pela instância colegiada 

deliberativa a que se refere o inciso II do caput do art. 8o desta Lei, antes do envio à 

respectiva assembleia legislativa estadual. (...) de forma conjunta e cooperada por 

representantes do Estado, dos municípios integrantes da unidade regional e da sociedade civil organizada (...) 

e aprovado pela instância colegiada, a que se refere o inciso II do art. 8º desta 

Lei, antes de seu encaminhamento à apreciação da Assembleia Legislativa.” 
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Art. 12. -  O PDUI de RM ou AU deverá  considerar  o conjunto  de 

 Municípios  que  compõem  a  unidade  territorial  urbana  e 

 abranger  áreas urbanas  e  rurais. 

§ 1o O plano previsto no caput deste artigo deverá contemplar, no mínimo: 

          ... 

VI – o sistema de acompanhamento e controle de suas disposições.Art.7º 

§ 2o  No processo de elaboração do plano previsto no caput deste artigo 

 e  na fiscalização de sua aplicação, serão assegurados: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação 

 de representantes da sociedade civil e da população, em 

 todos os Municípios integrantes da unidade territorial urbana; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; e 

III – o acompanhamento pelo Ministério Público. 
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I - a promoção de audiências públicas com a participação de representantes 

da sociedade civil e da população; (DEBATES em todos os Municípios) 

 

§ 3º As audiências públicas a que se refere o inciso I do § 2º serão 

precedidas de ampla divulgação em todos os Municípios integrantes da 

unidade territorial urbana.  

 

§ 4º A realização de audiências públicas ocorrerá segundo os critérios 

estabelecidos pela instância colegiada deliberativa a que se refere o o art. 8º, 

respeitadas as disposições desta Lei e das leis complementares que 

instituírem as unidades territoriais. § 2o  Art 1º, Inciso V   Art. 6º - GESTÃO 

DEMOCRÁTICA,  Art. 7º(II  art.2º – gestão democrática  Lei 10.257/2001)      

§ 2o  Art 10º ... 



Será que é possível conviver, hoje, com o “modelo  antigo” que  não  

atende a Lei 13.089/15 -  Estatuto da Metrópole ? 

Como seguir com um processo de elaboração e aprovação de um 

PDUI que afeta a todos os Municípios de uma Unidade Territorial, se ele 

não foi elaborado no âmbito da Governança Interfederativa para ser 

aprovado pela Instância colegiada Deliberativa ... 

Se os Prefeitos tem 3 anos  para  adequar os seus PD – Planos 

Diretores Municipais aos PDUIs, principalmente na RMSP, como fazer? 

Como tantas outras, em São Paulo a Lei Complementar Estadual nº 1.139, de16/06/2011 de reorganização da  

RMSP  não  considera   a   Governança  Interfederativa  prevista na  Lei 13.089/ de 12 /01/ 2015 - Estatuto 

da Metrópole. 
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 Art. 14.  Para o apoio da União à governança interfederativa em RM 

ou em AU, será exigido que a unidade territorial urbana possua gestão 

plena, nos termos do inciso III do caput do art. 2odesta Lei.  
(III – gestão plena: condição de RM e AU que possui: a) formalização e delimitação mediante lei complementar estadual; b) estrutura de governança 

interfederativa própria, nos termos do art. 8o desta Lei; e c) PDUI aprovado mediante lei estadual;) 

§ 1o Além do disposto no caput deste artigo, o apoio da União à 

governança interfederativa em RM impõe a observância do inciso VII 

do caput do art. 2o desta Lei. VII – região metropolitana: aglomeração urbana que configure uma metrópole. 

.§ 2o Admite-se o apoio da União para a elaboração e a revisão do PDUI de 

que tratam os arts. 10 a 12 desta Lei. 

§ 3o Serão estabelecidos em regulamento requisitos adicionais para o apoio 

da União à governança interfederativa, bem como para as microrregiões 

e cidades referidas no § 1o do art. 1o desta Lei e para os consórcios públicos 

constituídos para atuação em FPIC no campo do desenvolvimento urbano. 
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 “Art. 16-A.  

A União apoiará as iniciativas dos Estados e municípios voltadas 

à governança interfederativa e promoverá a instituição de um 

sistema nacional de informações urbanas e metropolitanas, 

observadas as diretrizes do Plano Plurianual, as metas e as 

prioridades fixadas pela leis orçamentárias anuais.”  

Já está previsto nos: 

Art. 7º  VI – compatibilização dos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos anuais dos entes envolvidos na governança interfederativa; 

 

Art. 14º  § 2º Admite-se o apoio da União para a elaboração e a revisão do plano de 

desenvolvimento urbano integrado de que tratam os arts. 10 a 12 desta Lei (...) 

 

Art. 20º § 1o  O SNDU incluirá um subsistema de planejamento e informações 

metropolitanas, coordenado pela União e com a participação dos Governos estaduais e 

municipais, na forma do regulamento., § 2o e § 3o  

 



Art. 20.  A aplicação das disposições desta Lei será coordenada pelos  entes 

públicos que integram o SNDU - Sistema  Nacional  de Desenvolvimento 

Urbano, assegurando-se a participação da sociedade civil. 

Art. 23.  Independentemente das disposições desta Lei, os Municípios podem 

formalizar convênios de cooperação e constituir consórcios públicos 

para atuação em FPIC  no  campo  do  desenvolvimento urbano,  

observada  a   Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.    

 
REGIÃO METROPOLITANA - AGLOMERAÇÃO URBANA e MICRO REGIÃO 

 

 

“Os Consórcios Públicos entre os Municípios, enquanto instrumento de Governança, favorecem muito na definição e na 

escolha de quais políticas de indução do Território com a articulação regional, na questão dos Resíduos Sólidos, 

Recursos Hídricos e Saneamento”. 

Porém, a Lei dos Consórcios Públicos, não prevê a Instância Colegiada, a Organização Pública e nem a 

participação da Sociedade Civil 
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Art. 21.  Incorre  em  improbidade  administrativa,  nos  termos   

     da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992: 

I – o governador ou agente público que atue na estrutura de governança 

interfederativa que deixar de tomar as providências necessárias para: 

a)  garantir o cumprimento do disposto no caput do art. 10 desta Lei, no   

prazo de 3 (três) anos da instituição da RM ou da AU mediante Lei c. est.; 
(§ 4o do art. 10 - o Plano...será elaborado no âmbito da estrutura de governança interfederativa (Art.8º) 

e aprovado pela instância colegiada deliberativa a que se refere o inciso II do caput do art. 8o desta Lei ) 

b)  elaborar e aprovar, no prazo de 3 (três) anos, o PDUI das RMs  ou  das  

Aus  instituídas  até  a data de entrada  em  vigor  desta Lei mediante Lei 

complementar  estadual; 

II – o prefeito que deixar de tomar as providências necessárias para 

garantir o cumprimento do disposto no § 3o do art. 10 desta Lei, no prazo 

de 3 (três) anos  da  aprovação do PDUI  mediante   lei   estadual. 
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Mobilidade: METRÔ nas 11 maiores RMs  MUNDIAIS 

Área 

Metropolitana 
País 

PIB US$ 

(bilhões) 
População  Ano 

METRÔ 

KM 
Estaç. 

 Carreg. 

  Ano  
 (bilhões) 

  Tókio Japão 1.479  37.883.000 2014 329 290     3,2  

  Nova York EUA 1.406  20.949.502 2013 373 421     1,7 

  Londres R. Unido 564 13.614.409 2012 408 270     1,2  

  Paris França 564 11.978.363 2011 214 303     1,5   

  Osaka Keihanshin Japão 417 19.342.000 2010 138 133     0,9   

  Cidd México México 390 22.178.959 2014 220 195     1,6   

  São Paulo Brasil 388  21.242.939 2015 78 70     1,1  

  Moscou  Rússia 321  12.000.000 apx 325 194     2,5   

  Seul 
Coreia 

Sul 291  22.700.000 apx 327 296     2,5   

  Xangai China 233  20.000.000 apx 538 263     2,5   

  Pequim China 166  21.000.000 apx 442 232     3,2   

mil 

Hab/Km 

 115 

 56 

 33 

 56 

 140 

 98 

 272 

 37 

 69 

 37 

 47 
2017/Fontes Diversas 
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  -►  Atende apenas o Município de São Paulo 

  -►  Baixo número de Conexões  e  

              -►  Pouca quilometragem 

(10/02/2017) O Ministério Público Estadual (MPE) investiga um esquema de fraude e superfaturamento 

em obras da Linha 4-do Metrô de S.P. que teria desviado R$ 47,8 milhões... http://sao-paulo.estadao.com.br  

(05/09/16)  Consórcio suspende obras da Linha 6-Laranja do Metrô de  São Paulo: 

dificuldades em contrato de financiamento  g1.globo.com/são p...   www1.folha.uol...   sao-paulo.estadao.com.br 

 

- Linha 4 Amarela: Início 2004 -13 km para ser entregue  2012 – (2018)    brasil.elpais. 

 

- Linhas Prata: Zona Leste, perdeu 16 km e 8 estações.  g1.globo.com/ 

     - Preço do Km da linha subiu 70%, de R$ 206 milhões p/ R$ 354 milhões; 
 

- Linha 17 Ouro: Zona Sul, Perdeu 11 km e 10 estações.   g1.globo.com/ 

     - Preço do km subiu 83%, de R$ 177 milhões para R$ 325 milhões; 
 

- Trem para o Aeroporto de Guarulhos começa a funcionar após 14 anos de 

atraso 

REGIÃO  METROPOLITANA  DE  SÃO PAULO 
MOBILIDADE   -   M E T R Ô 
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     PPP de Habitação - Região Metropolitana de S.P.    
 Governo lança consulta pública de edital antes de abrir   

 Concorrência Internacional – Consórcios de Empresas 

- Guarulhos,  Arujá  e  Itaquaquecetuba –  

  CONDEMAT 
 

-11.130 a 13.130 moradias: 9.130 (HIS)  2.000 (HMP) 
 

- Mais de 50 mil pessoas;  
 

- Governo entra com 1/3 do valor  e mais o Terreno CDHU;  
 

- Negócio para ser realizado em 25 anos; 
 

- Vencedora a empresa a apresentar o projeto com maior abatimento no 

investimento público. Contrapartida, construir + 2.000 habitações HMPs.  
 

 

 Constituem parte integrante deste EDITAL os seguintes anexos:  
 ANEXO II - DIRETRIZES PARA AS INTERVENÇÕES URBANAS - SECRETARIA DA HABITAÇÃO  
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RMSP - Desigualdade entre bairros ricos e pobres 

      Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da  

 República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir  

 as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos ... IPEA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
DO  ESTADO DE SÃO PAULO 



Normativo e  

Deliberativo 

COMISSÃO   DE   DESENVOLVIMENTO   URBANO   -  CDU            05/2018 



 Não é possível conviver, hoje, com o “modelo  antigo” que  não   

 atende a Lei 13.089/15 -  Estatuto da Metrópole ! 

 O Desafio da GOVERNANÇA METROPOLITANA 

1) A tal da Governança Interfederativa deverá observar Diretrizes específicas 

ter sua Estrutura  Básica  respeitar os Princípios determinados no Estatuto 

da Metrópole com base na CF/88;    Precisa ser criada !    Prazo ! 

2) É necessário regulamentar o Estatuto da Metrópole nos Estados, 

adequando as suas Constituições Estaduais e alterar as Leis 

Complementares de criação das RMs,  Aus e Micro Regiões, criando a 

Governança Interfederativa ;                          ... continua 
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3) Audiências e as Oficinas do PDUI devem ocorrer em todos os Municípios da 

RM com a Sociedade Civil representada e a população para discutir o PDUI, para 

depois, o Município realizar a revisão do Plano Diretor e os Planos Setoriais; 

4) O Planejamento Urbano Regional e a Gestão  compartilhada  das  FPIC 

para ser eficaz e de qualidade, visando extinguir  desigualdades, desequilíbrios 

econômicos, sociais, ambientais e melhorar a qualidade de vida do Cidadão, 

os Municípios devem ter Equipes de Arquitetos e Urbanistas e 

Multidisciplinares para possibilitar o  melhor Planejamento Urbano local e 

regional; ou Consórcios  

5) O SNDU (Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano), deve existir de 

fato, para que o Desenvolvimento Urbano Regional tenha Planejamento Urbano 

de qualidade, racionalizando a aplicação dos recursos, melhorando as políticas 

públicas e para poder fiscalizar a aplicação da Lei 13.089/15; 

... continuação 
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